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5.3- Zelar pela guarda do prédio da Divisão de Busca e Recaptura,
dos bens e documentos nele existentes, inclusive das viaturas e ar-
mamento de uso coletivo e confinados à equipe. Supervisionando o
preenchimento do Boletim Diário de Transportes - BDT, conforme de-
terminam as normas legais desta pasta. Elaborar relatório no fecha-
mento do plantão.

6- Ao Chefe de Operações - Setor de Investigação e Operações Po-
liciais Penais (RECAP/SIOPP) compete:
6.1- Solicitar as equipes quando necessário para uma operações en-
volvendo atividades policiais;
6.2- Providenciar que todos os servidores lotados na Divisão possuam
autorização para dirigir viaturas, acautelamento de armamento e ma-
teriais necessários para a atividade policial;
6.3- Responsabilidade pelos Rádios Operacionais, Viaturas e Rumb;
6.4- Determinar as chefias de equipes, bem como a distribuição dos
servidores em equipe;
6.5- Responsabilidade de abastecimento de viaturas;

7 - Às Equipes de Plantão (EP) competem:
7.1 - Realizar o preenchimento do BDT;
7.2- Cumprir as determinações superiores relativas ao serviço à boa
ordem administrativa da divisão;
7.3 - A participação nas ações coletivas da Divisão e apoio às demais
equipes em caso de necessidade urgente ou sempre que oportuno e
conveniente;
7.4- A guarda e a vigilância, durante o plantão do prédio da Divisão,
dos bens e documentos nele existentes, das viaturas e do armamento
de uso coletivo e confiados à equipe;
7.5 - A realização, durante o plantão, sob a orientação e direção do
chefe imediato para apurar os fatos de que conhecer;
7.6- A guarda, e a vigilância, durante o plantão, quando da capturado
apenado na sua condução e apresentação a Polinter ou delegacia lo-
cal.

Id: 2298661

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

ATO S DO SECRETARIO
DE 10.02.2021

APOSENTA voluntariamente, GILMAR RODRIGUES DA SILVA, Ins-
petor de Segurança e Administração Penitenciária, 1° Classe, Matrí-
cula: 822.133-5 Id. Funcional: 1998261-5 nos termos do artigo 6° da
Emenda Constitucional N° 41/2003. Processo nº SEI-
21/0085.000010/2021.

DE 11.02.2021

APOSENTA voluntariamente, MARCIO DA SILVA SANTOS, Inspetor
de Segurança e Administração Penitenciária, 1ª Classe, Id. Funcional:
19669321 Matrícula: 289.177-8 do Quadro I, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar Estadual
nº 57/89 de 18/12/1989, regulamentada pelo Decreto nº 15.460 de
17/09/1990 combinado com art. 40, §4º, III e art. 24, XII, §3º da
Constituição Federal de 1988. Processo nº SEI-21/0032.000171/2021.

Id: 2298504

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
1 3 / 11 / 2 0 2 0

Processo nº SEI-210005/001023/2020 - CONCEDO para PRISCILA
VALADARES SANTOS AZEREDO, o Auxílio Funeral nos termos da
Resolução SARE nº 3005, de 25/05/2003, Portaria SUBRE/SEPLAG
nº 012, de 29/05/2008, publicada em 29/05/2008 e em obediência ao
Decreto nº 41.305, de 14 de maio de 2008, após a análise e ins-
trução da Divisão de Direitos e Vantagens.

Id: 2298505

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 09.02.2021

PROCESSO Nº SEI-210053/000197/2021 - REGISTRA o afastamento
provisório do servidor MARCOS SOARES DE LIMA, Inspetor de Se-
gurança e Administração Penitenciária, ID 4393285-1, nos termos do
art. 75, c/c o inciso I, art. 145 do Decreto nº 2479, de 08.03.79, a
contar de 31/01/2021, de acordo com o constante no processo em
referência.

Id: 2298502

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
SUBSECRETARIA DE GESTÃO OPERACIONAL

PENITENCIARIA BANDEIRA ESTAMPA

ATO DO DIRETOR DE 18.02.2021

DESIGNA os servidores para compor a Comissão de Inventário e le-
vantamento físico dos bens da Coordenação desta Unidade SEAPBS,
em de acordo com o que estabelece o Decreto Estadual nº
46.223/2018, de 24 de janeiro de 2018. Fica estabelecido o prazo de
30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos da Comissão. Proces-
so nº SEI-210036/000152/2021.
1- Carlos Alberto da Costa Rodrigues-ID 2004805-0
2- Armando Cardoso da Cunha-ID 4336870-0
3- André Luiz Peixoto-ID 4196085-8

Id: 2298664

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DIVISÃO DE DIREITOS E VANTAGENS

DESPACHOS DO DIRETOR
DE 11.02.2021

Processo nº SEI 21/992.049/2012- ELIANE CRISTINA ALVES BAR-
BOSA, ID 42193475. Período Base de 28/01/2016 a 27/01/2021;

Processo nº SEI-210052/002578/2020- NIVEA MARION DANTAS PE-
TERSEN, ID 43333338. Período Base de 24/11/2015 A 07/01/2021;

Processo nº SEI-210052/002600/2020- ROSANGELA ALVES DE
OLIVEIRA, ID 43389554. Período Base de 17/11/2015 a 23/01/2021;

Processo nº SEI-210006/001507/2020- LEONARDO BALBINO PI-
RES, ID 42502292. Período Base de 09/12/2015 a 22/12/2020;

Processo nº SEI-210052/002792/2020- NATALIA LUIZA PINTO DOS
S A N TO S , ID: 43935010. Período Base de 06/12/2015 a 05/01/2021.

Processo nº SEI-210035/001480/2020- CLAUDIA MARIA TOLEDO
DA SILVA GONCALVES, ID 5544270. Período Base de 07/11/2014 a
16/01/2020.

Processo nº SEI-210081/000685/2020- VANESSA MEIRELES BOR-
GES, ID 43946712. Período Base de 24/12/2015 a 06/01/2021.

Processo nº SEI-210053/001866/2020- CARLOS EDUARDO SILVA
DE SOUZA, ID 41960890. Período Base de 23/10/2011 a
08/01/2016;

Processo nº SEI-210081/000588/2020- CLAUDIA REGINA CARVA-
LHO CHAVES, ID 5871107. Período Base de 12/11/2015 a
26/01/2021;

Processo nº SEI-210051/000936/2020- CRISTIANO LARRIEU DA
SILVA NETO, ID: 50001701. Período Base de 06/01/2016 a
05/01/2021.

CONCEDO 03 (três) meses de Licença Prêmio

Id: 2298515

Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

D E S PA C H O S DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 11.02.2021

PROCESSO Nº SEI-27/042/002197/2019 - CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - A U TO R I Z O a Licitação
na modalidade Pregão Eletrônico para a AQUISIÇÃO DE CORDA DE
PRONTIDÃO MULTIUSO, com fulcro no art. 1º da Lei Federal nº
10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº
31.864, de 16.09.2002, c/c a Lei Federal nº 8.666/93.

PROCESSO Nº SEI-270132/000178/2020 - DEPARTAMENTO GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - A U TO R I Z O a Licitação na mo-
dalidade Pregão Eletrônico para Contratação de Empresa Especializa-
da para Prestação de Serviço continuado de Monitoramento por Meio
de Aferição de Radiação Individual, através de dosímetros termolumi-
nescentes (TLD) ou Luminescência Oticamente Estimulada (OSL),
com fornecimento de dosímetros (usuário e padrão), em militares que
operam com radiação ionizante no Sistema de Saúde do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro - R1, com fulcro no
art. 11 da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.02, regulamentada pelo De-
creto Estadual nº 31.864, de 16 de setembro de 2002.

Id: 2298584

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

D E S PA C H O S DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 18.02.2021

Processo nº SEI-270058/000222/2021 - DEPARTAMENTO GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - A U TO R I Z O a despesa em fa-
vor da empresa BIOSINTESE HOSPITALAR LTDA, no valor de R$
276,68 (Duzentos e setenta e seis reais e sessenta e oito centavos),
Aquisição de Materiais de Cirurgia Ortopédica, para atender a neces-
sidade do HOSPITAL CENTRAL ARISTARCHO PESSOA do CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; con-
forme Ata de Registro de Preços n° 004/2020, do CORPO DE BOM-
BEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, referente ao
pregão eletrônico nº 066/2019, com fundamentação legal art. 64, da
Lei Federal 4.320/64, e no Decreto Estadual nº 44.857/2014.

Processo nº SEI-270058/000223/2021 - DEPARTAMENTO GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - A U TO R I Z O a despesa em fa-
vor da empresa BIOSINTESE HOSPITALAR LTDA, no valor de R$
802,00 (Oitocentos e dois reais), Aquisição de Materiais de Cirurgia
Ortopédica, para atender a necessidade do HOSPITAL CENTRAL
ARISTARCHO PESSOA do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO; conforme Ata de Registro de Preços
n° 004/2020, do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, referente ao pregão eletrônico nº 066/2019, com
fundamentação legal art. 64, da Lei Federal 4.320/64, e no Decreto
Estadual nº 44.857/2014.

Id: 2298586

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO S DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.324 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O ENVIO DA TAXA DE OCUPAÇÃO
DOS LEITOS COVID PELOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Nota Técnica Nº 01/2020 de 06 de julho de 2020, que normatiza o
Plano de Monitoramento para Tomada de Decisão no Enfrentamento à
Pandemia de COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro;

- a deliberação CIB-RJ N.º 6245 de 21 de agosto de 2020, que pac-
tua o preenchimento do formulário para informação das taxas de ocu-
pação de leitos de Enfermaria e UTI, destinados a pacientes confir-
mados ou com suspeita de covid-19, dos municípios do estado do Rio
de Janeiro.

- a documentação anexada no Processo nº SEI-080001/000342/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o envio diário da taxa de ocupação dos leitos Covid-
19 de Enfermaria e UTI por todos os municípios do estado do Rio de
Janeiro.

Parágrafo Único - os municípios deverão preencher diariamente até
as 10:00h a informação do dia anterior da taxa de ocupação de leito
COVID-19, Enfermaria e UTI, através do formulário
https://forms.gle/aC2PPi7Lvv1ZXvkDA.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.325 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

REPACTUA A AMPLIAÇÃO DA TESTAGEM
POR MEIO DE TESTES RT-PCR, NO ÂMBITO
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, CONFORME NOTA TÉCNICA 15 DE
OUTUBRO DE 2020 - AMPLIAÇÃO DA TESTA-
GEM DE BIOLOGIA MOLECULAR RT-PCR PA-
RA A DETECÇÃO DO RNA DO CORONAVÍ-
RUS (SARS-COV-2).

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a situação de emergência de saúde internacional declarada pela Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), devido à pandemia do novo Co-
ronavírus (COVID-19), e o alinhamento do Ministério da Saúde (MS),
que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus,
conforme a Portaria n.º 188, de 03 de fevereiro de 2020;

- a Deliberação Conjunta CIB/COSEMS nº 71, de 13 de Setembro de
2020, que pactua o Plano de Resposta de Emergência ao Corona-
vírus no Estado do Rio de Janeiro;

- a Lei n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as

medidas para enfrentamento da emergência em saúde pública, de im-
portância internacional, decorrente do Coronavírus - COVID-19, res-
ponsável pela atual pandemia;

- o elevado número de óbitos e letalidade, assim como a manutenção
das internações hospitalares em um alto platô no ERJ nos últimos
dois meses;

- a necessidade de intensificar estratégias de Vigilância Ativa e con-
trole de transmissão da COVID-19, por meio de ampliação e realiza-
ção de testes RT-PCR de forma oportuna, objetivando a quebra da
cadeia de transmissão da doença;

- a necessidade de coordenação interinstitucional relacionada à ope-
racionalização, com vistas à efetiva solução dos problemas presentes
no processo;

- a parceria entre SES, COSEMS e Fiocruz para apoio na ampliação
da testagem, no âmbito dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro;

- a documentação anexada ao Processo nº SEI-410001/000042/2020;

- a 10a Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 08 de outubro de
2020;

- a Deliberação CIB-RJ n.º 6.276 de 15 de outubro de 2020;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a ampliação da testagem por meio de testes RT-
PCR, no âmbito dos municípios do Estado do Rio de Janeiro, con-
forme Nota Técnica de 15 de outubro de 2020 - AMPLIAÇÃO DA
TESTAGEM de Biologia Molecular RT-PCR para a detecção do RNA
do coronavírus (SARS-CoV-2), conforme descrito no Anexo desta De-
liberação.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.326 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA NOTA TÉCNICA COM RECOMENDA-
ÇÕES SOBRE A CAMPANHA DE VACINAÇÃO
CONTRA A COVID-19 NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a necessidade de ordenar o processo de vacinação contra a CO-
VID-19 no estado do Rio de Janeiro, visando garantir o uso conscien-
te e racional das vacinas enviadas pelo Ministério da Saúde;

- a documentação anexada no processo nº SEI-080001/002254/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o conteúdo da Nota Técnica Conjunta SES/CO-
SEMS, conforme descrito no link abaixo, com recomendações sobre a
campanha de vacinação contra a COVID-19 no estado do Rio de Ja-
neiro.
h t t p : / / w w w. c i b . r j . g o v. b r / a r q u i v o s - p a r a - b a i x a r / b o l e t i n s - c i b / 2 3 9 8 - anexo-
ntampliacaotestagemcib/file.html

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.327 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS
PARA REGULAÇÃO DO ACESSO DOS LEI-
TOS PARA INTERNAÇÃO DE SRAG DAS UNI-
DADES HOSPITALARES PRÓPRIAS, CONVE-
NIADAS E CONTRATADAS NO ÂMBITO DO
SUS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PELA
CENTRAL DE REGULAÇÃO ÚNICA DE LEI-
TOS (CRU), ATRAVÉS DA REGULAÇÃO ES-
TA D U A L .

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde (SUS);

- que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso;

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância In-
ternacional pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 30 de ja-
neiro de 2020;

- que o evento é complexo e demanda esforço conjunto de todo o
Sistema Único de Saúde, com exigência de resposta coordenada pe-
las Redes de Atenção à Saúde, bem como ações conjuntas e estra-
tégicas das três esferas de gestão do SUS;

- o advento da Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe
sobre as medidas para o enfrentamento de emergência da saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do novo coronavírus
(COVID-19) e dá outras providências em relação ao agravo de saúde
pública.

- a declaração do Ministério da Saúde da Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção hu-
mana pelo novo Coronavírus (COVID-19), por meio da Portaria MS n°
188, e conforme Decreto n° 7.616, de 17 de novembro de 2011;

- a Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre a
regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de
6 de fevereiro de 2020, atualizada pela Medida Provisória nº
926/2020, para estabelecer as medidas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus (COVID-19);

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 20 de Fevereiro de 2021 às 04:23:26 -0200.
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- a Portaria Interministerial nº 5, de 18 de março de 2020, que previu
a compulsoriedade das medidas de enfrentamento da emergência de
saúde pública, previstas na Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de
2020;

- o Decreto Estadual nº 46.973 de 17 de marco de 2020, que reco-
nhece a situação de emergência de saúde pública no Estado do Rio
de Janeiro em razão do contágio e adota medidas de enfrentamento
da propagação decorrente do coronavírus (COVID -19).

- o Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020, que decretou o es-
tado de calamidade pública em razão da grave crise de saúde oca-
sionada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), que impede
o cumprimento das obrigações assumidas diante da necessidade de
adoção de medidas de enfrentamento da emergência em saúde pú-
blica de importância internacional.

- Decreto Estadual nº 47.246 de 01 de setembro de 2020, renova o
estado de calamidade pública em virtude da situação de emergência
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), reconhecido por meio da
lei estadual nº 8.794/2020.

- o Decreto Estadual nº 47.428 de 29 de dezembro de 2020, renova o
estado de calamidade em virtude da situação de emergência decor-
rente do coronavírus (COVID -19), reconhecido por meio da lei es-
tadual nº 8.794/2020.

- a Portaria nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política
Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.

- a Deliberação CIB-RJ nº 384 de 04 de outubro de 2007, que apro-
vou a implantação da Central Estadual de Regulação com expansão
do Complexo Regulador Estadual e a implantação das Centrais de
Regulação Regionais no Estado do Rio de Janeiro.

- a Portaria GM/MS nº 3.300, de 4 de dezembro de 2020, que au-
toriza a habilitação de novos leitos de Unidade de Terapia Intensiva -
UTI Adulto e Pediátrico COVID-19 para atendimento exclusivo dos pa-
cientes SRAG/COVID-19;

- o cenário crítico causado pela pandemia decorrente do COVID-19
com a manutenção de um grande número de casos e o aumento da
demanda por internação hospitalar de pacientes nas unidades de saú-
de pública do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade de organização de uma fila única e fluxos assisten-
ciais, provendo acesso equânime, integral e qualificado aos serviços
de saúde, aos leitos para tratamento do COVID-19, tanto de enfer-
marias quanto de Unidades de Terapia Intensiva, e, por consequência,
a gestão única da oferta de leitos pelas unidades de saúde pública do
Estado pela Central Estadual de Regulação;

- a necessidade de ações que garantam a universalidade do acesso
aos leitos, integralidade na atenção e equidade na disponibilização
dos recursos do Sistema Único de Saúde, para enfrentamento do no-
vo coronavírus;

- o papel da gestão do Sistema Único de Saúde de aperfeiçoar as
ações de regulação, controle e avaliação e a necessidade de forta-
lecimento dos instrumentos de gestão do Sistema Único de Saúde,
que garantam a organização das redes e a gestão da ocupação de
leitos, para a garantia da eficiência do processo regulatório, a partir
do gerenciamento e monitoramento da oferta e ocupação dos leitos
disponíveis na rede SUS;

- a implementação, nos termos do acordo judicial entabulado nos au-
tos da Ação de Cumprimento de Sentença nº
013311385.2017.4.02.5101 (Inquérito Civil MPF/PRRJ nº
1.30.812.000012/2013-18; PAJ DPU/RJ nº 2001/2016-10856); em es-
pecial, o Título III, Capítulo I, que define o acompanhamento técnico,
o mapeamento, monitoramento e controle dos leitos disponibilizados à
CRU da Central de Regulação Única de Leitos (CRU), com o início
das atividades em 04 de dezembro de 2018;

- a Resolução SES nº 2.183, de 18 de novembro de 2020 que de-
termina a classificação dos leitos COVID-19 no Estado do Rio de Ja-
neiro na forma que menciona;

- a Resolução SES nº 2186, de 26 de novembro de 2020 e Reso-
lução SES nº 2192, de 03 de dezembro de 2020, que regulamentam
a execução de recurso financeiro excepcional como parte das ações
de enfrentamento ao coronavírus SARS-COV2 (covid-19) para custeio
de unidades de terapia intensiva - UTI;

- a documentação anexada no processo nº SEI-080001/002392/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - I n s t i t u i r, no âmbito da rede SUS do território do Estado do
Rio de Janeiro, que o acesso dos usuários do Sistema Único de Saú-
de para os leitos clínicos, obstétricos, pediátricos, incluindo os de te-
rapia intensiva e suporte ventilatório, complementares ao tratamento
de pacientes com a COVID-19/SRAG, constantes do Plano de Res-
posta de Emergência ao Coronavírus/Covid-19 no Estado do Rio de
Janeiro, estará sob a gestão estadual através da Superintendência de
Regulação/ Secretaria de Estado, enquanto durar o estado de emer-
gência em saúde pública de importância nacional.

Parágrafo único - A SES/RJ deverá garantir o processo de regiona-
lização, hierarquização e integração das ações e serviços de saúde
em consonância com as diretrizes do Ministério da Saúde, através de
normativas complementares pertinentes.

Art. 2º - Ratificar no âmbito da rede SUS do território do Estado do
Rio de Janeiro, que é de responsabilidade das unidades hospitalares
públicas, conveniadas e contratadas, manter a atualização em tempo
real do mapa de leitos no Sistema Estadual de Regulação (SER), a
fim de garantir e refletir a transparência das ações de regulação do
acesso e informações dos indicadores de acompanhamento dos agra-
vos.

Art. 3º - A Central Estadual de Regulação dará publicidade ao pro-
tocolo de acesso e de regulação da oferta para os leitos, clínicos e
UTI, destinados ao atendimento do paciente suspeito ou com diagnós-
tico confirmado pela COVID-19 vigente e suas respectivas atualiza-
ções.

Art. 4º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.328 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O CREDENCIAMENTO E HABILITA-
ÇÃO DA CASA DE CARIDADE SANTA RITA,
CNES Nº 2287919, LOCALIZADA NO MUNICÍ-
PIO DE BARRA DO PIRAÍ/RJ, COMO ATEN-
ÇÃO ESPECIALIZADA EM DOENÇA RENAL
CRÔNICA NOS ESTÁGIOS 4 E 5 - PRÉ DIA-
LÍTICO (CÓDIGO 15.06) COM HEMODIÁLISE
(CÓDIGO 15.04) ATENÇÃO ESPECIALIZADA
EM DRC COM DIÁLISE PERITONEAL (CÓDI-

GO 15.05), E VALOR MENSAL DE R$
406.237,17 E ANUAL R$ 4.874.846,07.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/022157/2019;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o credenciamento e habilitação da Casa de Caridade
Santa Rita, CNES nº 2287919, localizada no município de Barra do
Piraí/RJ, como Atenção Especializada em DRC com hemodiálise (có-
digo 15.04) e Atenção Especializada em DRC com diálise peritoneal
(código 15.05), com valor mensal de R$ 406.237,17 e anual R$
4.874.846,07, conforme impacto financeiro descrito no Anexo desta
Ata.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.329 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O CREDENCIAMENTO E HABILITA-
ÇÃO DO INCA HOSPITAL DO CÂNCER I,
CNES N.º 2273454, LOCALIZADO NO MUNICÍ-
PIO DO RIO DE JANEIRO, COMO UNIDADE
DE ASSISTÊNCIA DE ALTA COMPLEXIDADE
EM TERAPIA NUTRICIONAL ENTERAL E PA-
RENTERAL.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no processo nº SEI-PMRJ-09/3423/2016;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o credenciamento e habilitação do INCA HOSPITAL
DO CÂNCER I, CNES N.º 2273454, localizado no município do Rio
de Janeiro, como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional Enteral e Parenteral.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.330 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O DESCREDENCIAMENTO E DESA-
BILITAÇÃO JUNTO AO SUS DA CDR-CLÍNICA
DE DOENÇAS RENAIS LTDA. CENTRO, CNES
N.º 5309786, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-PMRJ-09/2328/2019;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o descredenciamento e desabilitação junto ao SUS,
da CDR-Clínica de Doenças Renais LTDA Centro, CNES n.º 5309786,
localizada no município do Rio de Janeiro.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.331 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O DESCREDENCIAMENTO E DESA-
BILITAÇÃO JUNTO AO SUS DO SASE REA-
LENGO, CNES Nº 4046234, LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-PMRJ-09/1465/2019;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o descredenciamento e desabilitação junto ao SUS,
do SASE Realengo, CNES N.º 4046234, localizada no município do
Rio de Janeiro.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.332 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O PLANO DE AÇÃO ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 2021
SAÚDE.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- As Portaria GM/MS nº 1996/2007, nº 2.813/2008, nº 2.953/2009, nº
4.033/2010, nº 2.200/2011 que definem recursos financeiros do Minis-

tério da Saúde para a Política Nacional de Educação Permanente em
Saúde;

- o Decreto GM/MS nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre
a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência da saúde e a articulação interfederativa, e dá ou-
tras providências;

- a Portaria de Consolidação de nº 02/GM/MS, de 28 de setembro de
2017- Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde
do Sistema Único de Saúde;

- a Portaria de Consolidação de nº 06/GM/MS, de 28 de setembro de
2017- Consolidação das normas sobre o financiamento e a transfe-
rência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema Único de Saúde;

- a Portaria GM/MS de nº 3.194, de 28 de novembro de 2017, que
dispõe sobre o Programa para o Fortalecimento das Práticas de Edu-
cação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde - PRO
EPS-SUS;

- a 7ª Reunião Ordinária da CIES-RJ, realizada em 26 de novembro
de 2020;

- a documentação anexada no SEI-080001/001823/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua o Plano de Ação Estadual de Educação Permanente
em Saúde 2021, conforme contido no link: http://www.cib.rj.gov.br/ar-
quivos-para-baixar/boletins-cib/2396-plano-eps-2021/file.html.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.333 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAÇÃO DO CRONOGRAMA E PROCES-
SO DE PACTUAÇÃO DAS METAS DOS INDI-
CADORES TRIPARTITE E BIPARTITE PARA
2021.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Resolução CIT nº 8 de 24 de novembro de 2016 que dispõe so-
bre o processo de pactuação interfederativa de indicadores para o pe-
ríodo 2017-2021, relacionados às prioridades nacionais em saúde;

- a Deliberação CIB nº 5970 de outubro de 2019 que pactua a atua-
lização da listagem dos indicadores de pactuação bipartite;

- a documentação anexada no SEI-080001/000236/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o cronograma do processo de pactuação 2021 assim
como das Oficinas Remotas para debates dos indicadores tri e bipar-
tite para o ano de 2021, conforme anexos I e II desta Deliberação.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.334 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

RATIFICAR PROPOSTAS DE INCREMENTO
PAB E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MA-
TERIAL PERMANENTES PARA ATENÇÃO PRI-
MÁRIA À SAÚDE APRESENTADAS PELO MU-
NICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/024459/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar propostas de números 36000284629/2019-00;
36000280332/2019-00 e 36000281133/2019-00 de Incremento PAB e
proposta de número 11384.874000/1190-18 de aquisição de equipa-
mentos/material permanente para Atenção Primária apresentadas pelo
município de Campos dos Goytacazes, por meio da cópia do Ofício
EXP/SMS nº 0755, correio eletrônico e SEI 080001/024459/2020.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.335 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

RATIFICAR CANCELAMENTO DE PROPOSTA
DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE
SAÚDE DO PROGRAMA REQUALIFICA UBS,
N° 28636.5790001/12-013, DO MUNICÍPIO DE
SÃO GONÇALO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/002227/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar cancelamento de proposta de construção de Uni-
dade Básica de Saúde do Programa Requalifica UBS, n°
28636.5790001/12-013, do município de São Gonçalo.
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